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D I S T R I B U I Ç Ã O G R A T U I T A 

"Tv ~T'\o se pode pensar em cooperação 
j \ ^ sem cooperadores. Ora uma das 

N maiores dificuldades do movi­
mento cooperativo p o r t u g u ê s 

estriba-se na insuficiência do nosso espí­
rito cooperativo. 

Ou somos furiosos lucrativistas, sal­
tando por cima de tudo e de todos para 

Gspírífo de 
colher vantagens pessoais, ou então con-
formamo-nos passivamente com o correr 
das coisas, sem mesmo procurarmos esbo­
çar, pela conjugação de esforços afins, 
uma defesa a todos os títulos justa. Um 
fr io cepticismo, melhor, um derrotismo 
destrutivo se não deita por terra toda 
a boa iniciativa que vise a , melhorar 
a vida de todos, torna-a difícil, sosso-
brando seguramente, a menos que as pes­
soas que a lançam deem todas as provas 
e mais uma de tenacidade e desinteresse. 

As organizações cooperativas, o movi­
mento cooperativo, assenta, como é sabi­
do, na dedicação dos seus militantes, for­
çosamente poucos num meio assim hostil 
a obras de colectivo interesse. 

Se queremos, portanto, fortalecer este 
movimento, não esqueçamos que a sua 
matér ia base são os homens, cuidando 
da formação destes, cuja mentalidade pre­
cisa ser afastada quer do egoísmo feroz, 
quer do estéri l «deixa correr» em que 
tantos se comprazem. 

O problema é sério e vasto, transcen­
dendo o âmbito das nossas organizações 
para se situar no plano nacional. 

Esta ausência de espír i to cooperativo 
tem fundas raízes entre nós, múl t ip las 
e variadas causas... E um dos vários 
aspectos do desinteresse, senão menos­
prezo, do público pela «coisa pública» . . 

Não se tem sabido separar devida­
mente a organização, dos homens que 
a servem, a todos atingindo o mesmo 
ataque, quantas vezes puro deita abai­
xo . . 

Quando se ataca um sindicato, uma 
associação, uma qualquer entidade muni­
cipal ou estatal — dirigidas por outros 
que não nós — não se aquilata do mal 
que se faz.ao espíri to de associação que 

importa fortalecer mais e mais, às coisas 
municipalizadas e estatizadas, tudo aspec­
tos da «coisa pública», que nunca é demais 
acautelar e acarinhar, sirva-as quem ser­
vir, dirigidas que sejam por nós ou por 
outros. 

O derrotismo é uma arma de dois gu­
ines, que fere tânto uns como outros. 
É preciso afastá-lo não só do nosso meio 
como de todos os meios, se queremos 
criar confiança nas pessoas e nas orga­
nizações que servem ou se dispõem 
a servir o pais. No número destas não 
é favor incluir as Cooperativas — socie­
dades sem objectivos lucrativistas e de 
confiança no valor do entendimento e 
cooperação dos homens. 

José Castro 
(Da « C o o p e r a t i v a da Foz>) 

(Porto) 



O B J E C T I V O S 
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A actividade convergente das cooperativas 1 

de consumo, no seu movimento, p a c í ­
f ico, social e oconómico , tem esquema­

ticamente os seguintes object ivos: 
a) A subs t i tu ição do sistema de eoncor rênc ia 

Lucrativista por uma economia em que a produ­
ção e c i rculação estejam subordinadas à colecti­
vidade dos consumidores. 

b) A organização gradual 
e progressiva da p rodução pe­
las cooperativas a s s o c i a d a s . 

Desta fornia ressalta com 
evidênc ia que os 
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mo consumido­
res pois é este o ângulo segundo o qual os inte­
resses dos ind iv íduos associados coincidem com 
os interesses de toda a gente. Na realidade, os 
ind iv íduos como .produtores fora do sistema 
cooperativo, não podem desligar-se dos seus 
interesses profissionais e lucrativos, sendo huma­
namente compreens íve l que procurem antes de-
fender-se do que servir aqueles a quem a sua 
p rodução é destinada. Pelo cont rá r io as coopera­
tivas de consumidores podem «leg i t imamente as­
pirar a tornarem-se órgãos de interesse público» 
dado que todos os ind iv íduos têm interesses 
comuns como consumidores. 

Desta forma se compreende que as cooperati­
vas fieis aos pr inc íp ios de Rochdale não admitam 
qualquer d i sc r iminação rácica, religiosa ou pol í ­
tica na admissão dos seus associados unia vez que 
realizam uma asp i ração comum: satisfazerem as 
suas necessidades fundamentais eliminando o l u ­
cro dos múl t ip los in t e rmed iá r ios . 

Se a associação dos consumidores representa 
um passo importante, só a associação de coopera­
tivas permite a lcançar os objectivos que há pouco 
indicamos. Torna-se pois ind i spensáve l a coope­
ração entre cooperativas. Só por esta forma 
podem as cooperativas de consumo passar a de­
senvolver planificadamente a sua p rodução e con­
correr eficazmente com as empresas lucrativistas. 

O facto de considerarmos o cooperativismo de 
consumo como alicerce do sistema cooperativo, 
de fornia alguma quere dizer qne possam dispen-
sar-se ou menosprezar-se as actividades coope­
rativas de p r o d u ç ã o . Se é certo que num plano 
ideal poderemos imaginar as cooperativas fede­
radas passarem a produtoras e bancár ias , no 
plano prát ico verifica-se ut i l í ss ima a estreita cola­
boração entre as cooperativas de consumo e pro­

dução como meio duplo de apressar e tornar mais 
ex tens íve l a coopera t iv ização do Pa í s . N inguém 
ignora, por exemplo, que da co l abo ração entre 
cooperativas agrícolas de p rodução e os a r m a z é n s 
cooperativos de consumo resultam m ú t u o s bene­
fícios para os produtores agr ícolas e para os con­
sumidores desses mesmos produtos. No caso por­

tuguês em que a actividade 
agrícola ocupa um grande sec­
tor da população torna-se e v i ­
dente que seria da m á x i m a 

S u t i l i d a d e o desenvolvimento 
de cooperativas 
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os produtos do 

lavrador e lhes fo rneça os que são n e c e s s á ­
rios ao seu consumo. 

É este pois em traços gerais o problema, tal 
como é visto pelos consumidores. Mas descendo 
ao terreno concreto e olhando ao grau do desen­
volvimento presente do Cooperativismo, não pa­
rece aconse lhável a cr iação imediata de f e d e r a ç õ e s 
ou de actividades demasiado genér icas , vasias de 
ac tuação concreta. Parece lógico o caminho ca l ­
mamente seguido pelas cooperativas que progr i ­
dem das vantagens prá t icas , do labor comum para 
a orgânica correspondente, escalonando o seu 
caminho por fases sucessivas, que a alguns pare­
cerão demasiado lentas, mas que na realidade 
significam uma marcha consciente e realista no 
sentido da unidade. 

Fernando Ferreira Dacosta 
(da Cooperat iva de A l c â n t a r a ) 

APOIO À A C Ç Ã O DO «BOLETIM» 
De Coimbra, a «Cooperat iva Tenho Uma Casa», 

em apoio à acção do «Boletim» no movimento 
que encetou, teve a gentileza de nos enviar 100Í00 
para auxiliar as despesas que este acarreta, gen­
tileza que muito agradecemos. 

Também nos enviaram impor t ânc ia s para o 
mesmo f im os srs. Marques da Silva, Dr, Vie i ra 
Ribeiro e outros. 

— De entre a co r re spondênc ia recebida de 
muitas cooperativas que nos felicitam e apoiam 
a acção do «Boletim», destacamos a «Coopera t iva 
Popular de Loriga», recentemente fundada, à qual 
o »Boletim» envia as suas saudações e deseja 
prosperidades. 

A Cooperação tem as suas raízes no solo popular ; íioresce' 
por toda a patte porque interessa a Humanidade inteira. 
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